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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE INTENÇÃO DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01-1601.02454-00/2017
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de Locação de Auditório, Salas, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, água mineral e café), no Município de Presidente Médici/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
1. DA INTENÇÃO DE RECURSO:

1. A licitante  CHANNEL LOCACOES E EVENTOS LTDA - EPP, CNPJ. 72.590.276/0001-88, interpôs INTENÇÃO de recurso administrativo para Pregão Eletrônico 173/2017, sob os seguintes argumentos:

1.1. DOS FATOS:
1.1.1. A empresa supra expos em sua intenção recursal, o que segue:

"Manifestamos intenção de recurso devido a empresa primeiro colocada não ter apresentado alguns documentos/declarações, inclusive documentação que comprove nutricionista capacitado para o fornecimento de alimentação, conforme exigido no item 9.2.3 do edital. Além disso, não foi comprovada sua capacidade técnica em organização de eventos, uma vez que a primeiro colocada trata-se de um hotel."
Vencido o prazo determinado pelo Art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/02, não apresentou suas razões de recurso. 
2. DA ANÁLISE DA INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESA:

O objeto do presente certame é "Contratação de empresa para prestação de serviços de Locação de Auditório, Salas, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, água mineral e café), no Município de Presidente Médici/RO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital."
A habilitação da recorrida no certame foi norteada como base no rol de documentos exigidos no item 10 e subitens do Edital.

Esclareço que o item 9.2.3 (citado na manifestação de intenção de recurso da recorrente) não se refere ao edital e sim ao Termo de Referência. Não sendo exigido tal documento no Edital.

Ressalto que o critério de julgamento da proposta foi MENOR PREÇO POR LOTE, sendo o lote composto por serviços de hospedagem, locação de auditório/ salas/ equipamentos e refeição.
Conforme justificativa da SEDUC para agrupamento em lote único no Termo de Referência - item 23:

"(...)visando atender ao evento que necessita que a hospedagem, alimentação seja no mesmo local das locações de auditório e salas, principalmente respeitando a característica dos participantes (Povos Indígenas), garantindo aos mesmos condições de estarem exercendo suas culturas e costumes, além evitar o deslocamento dos participantes de um local para o outro, os custos com o translado, a dispersão dos mesmos, evitando assim os transtornos que surgem com problemas de horário de chegada e saída dos mesmo, pois prejudica o desenvolvimento pedagógico do evento, além de gerar uma economicidade, como também, a eficiência e aproveitamento do tempo.

Com base na justificativa de agrupamento em lote único da SEDUC e ainda com o estabelecido no item 9.2 - Qualificação Técnica - do Termo de Referência, o qual colocou a cargo desta SUPEL as exigências quanto ao Atestado de Capacidade Técnica, foi considerado, por esta equipe, na hora da elaboração do edital como maior relevância o serviço de hospedagem.

A Capacitação técnica desta licitação não é profissional e sim a operacional. Em analogia ao artigo 30, § 1o , I, que diz " (...) limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; ", nesse sentido, verificamos que a declaração de disponibilidade de profissional nutricionista, exigida no item 9.2.3 do Termo de Referência, não era pertinente. Por isso, embora tenha sido solicitado no termo, não foi reproduzido no edital por não ser pertinente a serviço de hospedagem.
O item 21.16 do Edital, diz:

"21.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos."

Quanto a sua capacidade técnica em organização de eventos, ressalto novamente que o objeto é para prestação de serviços de Locação de Auditório, Salas, Hospedagens e Fornecimento de Alimentação (almoço, jantar, água mineral e café), sendo demonstrado que o ramo de atividades da recorrida é compatível com o objeto licitado, conforme contrato apresentado às fls. 192/196.
Informo que, em diligênica, retiramos do site do Ministério do Turismo o Certificado CADASTUR da licitante Hotel Fazenda Minuano, o qual confirma que a mesma é cadastrada naquele Ministério, conforme fls. 228.

Tanto a regulamentação federal
 para a modalidade pregão quanto a regulamentação estadual primaram em suas disposições. Cabe, também, realçar outros princípios que devem orientar a aplicação da lei, devendo ser observado nesta e em qualquer outra licitação, como a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, o da economicidade, da eficiência, da razoabilidade, entre outros.  in verbis a disposição do decreto estadual n° 12.205/2006 – D.O.E. 526 de 02/06/2006, que regulamentou o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns:
“Art. 4o A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, economicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.”

Lembremos que a FASE HABILITATÓRIA se presta a apurar a idoneidade e a capacitação do licitante para contratar com a Administração Pública. Na análise para tal, há um conjunto de documentos, não somente o Atestado de Capacidade Técnica, a demonstrar o atendimento da habilitação. Neste caso, o conjunto de documentos apresentados pela Recorrida a habilitam para o certame.
Enfim, pela reanálise da habilitação da Recorrida, à luz das normas e dos princípios acima apontados, que orientam a aplicação das leis afetas às licitações públicas, tem-se que deve ser mantida a habilitação da mesma neste certame.
Além do que, é preciso ter em mente o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, e saber, que este aplica-se também aos licitantes, que conforme lições de Maria Sylva Zanella di Pietro os licitantes:
“(...) NÃO PODEM DEIXAR DE ATENDER AOS REQUISITOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (EDITAL OU CARTA-CONVITE) (grifo nosso).”

Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.

Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimentoCom base na Lex Legum e nos instrumentos infraconstitucionais, especialmente na Lei nº 8.666/93 e 10.520/02, posiciono-me no sentido de DENEGAR a intenção supraexposta, e por assim ser, submeto o assunto à autoridade superior, em consonância com o Art. 109, Parágrafo 4º da Lei 8.666/93.


Porto Velho, 03 de julho de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira Ômega/SUPEL/RO
� No § único do art. 5°, Decreto Federal 5.450/2005.
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